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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  15/05/2013 09:23:03  Data da assinatura:  15/05/2013 09:55:01

PLENÁRIO

DESPACHO
15/05/2013

LIDO NA 50.ª (QUINQUAGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE MAIO DE 2013.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO

6 de 34



7 de 34



8 de 34



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99131 - LUIZA BARBARA VIEIRA CIDRACK

  Usuário assinador:  99131 - LUIZA BARBARA VIEIRA CIDRACK

  Data da criação:  17/05/2013 10:22:12  Data da assinatura:  17/05/2013 10:22:26

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
17/05/2013

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 31/2013 (ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 7.483)
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

LUIZA BARBARA VIEIRA CIDRACK

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PROPOSIÇÃO Nº. 31/2013 - PARECER - CRIAÇÃO DE CARGOS - CONTROLADORIA

  Autor:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Usuário assinador:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Data da criação:  17/05/2013 14:52:28  Data da assinatura:  17/05/2013 14:52:34

PROCURADORIA - GERAL

PARECER
17/05/2013

MENSAGEM Nº 7.483, DE 14 DE MAIO DE 2013

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem nº 7.483, de 14 de maio de 2013,
apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei  que “ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº. 13.875, DE
7 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE DISPÕE SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO PODER
EXECUTIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera:

“As alterações pretendidas estão relacionadas com os dispositivos que
tratam das competências da Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado,
órgão central de controle interno do Poder EXECUTIVO Estadual,
responsável pela coordenação dos sistemas de controle interno, ouvidoria,
transparência e ética.

A propositura em comento objetiva adequar o modelo de atuação da
Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado às recentes alterações
legislativas promovidas pela Emenda Constitucional Estadual nº 75/2012 e
pela Lei Complementar nº 119/2012, que prevêem a atuação do órgão
numa perspectiva de controle interno preventivo”.

 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração
Estadual, inclusive criação de cargos efetivamente é de competência privativa do Poder Executivo, posto
tratar-se da organização administrativa do ente federado consoante comando insculpido no art. 60, § 2º.,
c, da Constituição Estadual, que lhe confere a iniciativa privativa de propor Leis que disponham sobre a “
criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de

 mormente considerando a estrita relação da matéria com as competências daserviços públicos”,
Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado, integrante da estrutura organizacional do Estado nos termos
da Lei nº. 13.875, de 07 de fevereiro de 2007.
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Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual “ compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública(alínea “e”  do

 inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
 (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).Estados-membros.”

 

De outro lado, se  que a Lei orçamentária resta atendidapode razoavelmente depreender da proposição,
no que diz respeito a criação de cargos, porquanto as despesas decorrentes da Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias do Poder Executivo, com a suplementação devida, se necessário.

 O mesmo há de ser dito em relação ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, valendo lembrar
que se afigura nulo de pleno direito ato que provoque aumento de despesa de pessoal sem o atendimento
das disposições da LC nº101/2000.

 A Mensagem  se afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quersub examinen
em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 17 de maio de
2013.

 

 

 

 

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROPOSIÇÃO Nº. 31/2013 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Usuário assinador:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Data da criação:  17/05/2013 14:53:34  Data da assinatura:  17/05/2013 14:53:41

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
17/05/2013

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  20/05/2013 12:23:44  Data da assinatura:  20/05/2013 12:27:36

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/05/2013

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Dr. Sarto

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A MENSAGEM Nº 31/2013(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.483) DO PODER EXECUTIVO

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99037 - DEPUTADO JOSE SARTO

  Data da criação:  21/05/2013 16:24:38  Data da assinatura:  22/05/2013 08:08:37

GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
22/05/2013

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 31/2013

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.483/2013 DO PODER EXECUTIVO)

 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N.º 13.875, DE 7 DE
FEVEREIRO DE 2007, QUE DISPÕE SOBRE O MODELO
DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se  de mensagem nº 31/2013, oriunda da mensagem nº 7.483/2013 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA
DISPOSITIVOS DA LEI N.º 13.875, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE DISPÕE SOBRE O
MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 7 (sete) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
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Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alíneas “a”, “b” e “c” da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).
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As alterações pretendidas estão relacionadas com os dispositivos que tratam das competências da
Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado, Órgão central de controle interno do Poder Executivo
Estadual, responsável pela coordenação dos sistemas de controle interno, ouvidoria, transparência e ética.

A propositura em comento objetiva adequar o modelo de atuação da Controladoria e Ouvidoria Geral do
Estado às recentes alterações legislativas promovidas pela Emenda Constitucional Estadual n° 75/2012 e
pela Lei Complementar nº 119/2012, que preveem a atuação do Órgão numa perspectiva de controle
interno preventivo.

Atualmente as administrações públicas municipais estão buscando adaptar-se às inúmeras mudanças que
vêm convivendo nos últimos anos. Assim, os gestores precisam se utilizar de meios e estratégias
eficientes para conciliar as mudanças observadas no ambiente com o atendimento às necessidades da
população no que se refere aos serviços públicos.

Dentre as diversas mudanças sofridas pela administração pública, nota-se a escassez dos recursos
necessários para arcar com as despesas dos serviços públicos cada vez maiores devido à demanda por tais
serviços, e desta forma exigindo não só uma maior estrutura física, mas também qualidade no
atendimento de suas necessidades, o que exige mudanças significativas na forma de gerenciar a coisa
pública e adequação às novas exigências legais.

Neste contexto, percebe-se a necessidade de uma controladoria no setor governamental como unidade
administrativa que atue auxiliando a administração pública e garantindo eficiência na sua gestão.

Desse modo, o papel da controladoria torna-se de fundamental importância, tendo em vista que a mesma
garante informações adequadas no processo de tomada de decisão aos gestores públicos além de oferecer
orientações apresentando os melhores caminhos a serem seguidos e ainda contribui para que os mesmos
busquem cumprir os programas, as metas e as ações de governo.

A controladoria na esfera pública contribui para tornar transparente as contas públicas, buscando cumprir
de forma eficaz a obrigatoriedade de elaboração e publicação dos relatórios exigidos por determinadas
legislações, bem como: Lei nº4.320/64 (Lei de Orçamento), Lei Complementar nº101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na
gestão fiscal), dentre outros.

Diante deste quadro apresentando, faz-se necessário a alteração de dispositivos da Lei Estadual, para
tornar e atualizar os mecanismos de controle mais eficazes.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.
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III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei encaminhado  por meio
mensagem nº 31/2013 (oriunda da mensagem nº 7.483/2013), de autoria do Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)

18 de 34



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  22/05/2013 10:01:14  Data da assinatura:  22/05/2013 15:20:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/05/2013

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: MENSAGEM Nº 31/2013(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.483/13)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR(A): DEPUTADO DR. SARTO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA - DEP. JÚLIO CÉSAR

  Autor:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Usuário assinador:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Data da criação:  22/05/2013 15:32:40  Data da assinatura:  22/05/2013 15:32:58

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
22/05/2013

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público e Comissão de Orçamento, Finanças e
Tributação.

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Júlio César Filho

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria.

                   Atenciosamente,

MIRIAN SOBREIRA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMO. IND. DE RELATOR EMENDA MODIFICATIVA Nº 01 E ADITIVA Nº 02.

  Autor:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Usuário assinador:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Data da criação:  22/05/2013 15:55:33  Data da assinatura:  22/05/2013 15:55:46

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
22/05/2013
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público e Comissão de Orçamento, Finanças e
Tributação.

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Júlio César Filho.

   Designação para relatoria de emendaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas Modificativa Nº01/2013
e Aditiva Nº02.

                     Atenciosamente,

 

 

MIRIAN SOBREIRA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A MENSAGEM N.º 31/13, ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 7483 DO PODER EXECUTIVO

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  22/05/2013 16:09:50  Data da assinatura:  22/05/2013 16:10:09

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
22/05/2013

COMISSÕES CONJUNTAS DE: TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO e
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 31/2013

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.483/2013 DO PODER EXECUTIVO)

 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N.º 13.875, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE DISPÕE
SOBRE O MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se de mensagem nº 31/2013, oriunda da mensagem nº 7.483/2013 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA
DISPOSITIVOS DA LEI N.º 13.875, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007, QUE DISPÕE SOBRE O
MODELO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

II – VOTO

Ante o exposto, somos de  daPARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 31/2013 (oriunda da mensagem nº 7.483/2013), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

. Ao mesmo tempo que nos posicionamos  as duas emendas apresentadasdo Estado do Ceará contrário
pelo nobre Deputado Heitor Férrer.

Esse é nosso parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00009/2013  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO Nº (S/N) - (CTASP)

  Autor:  99461 - ÉDIPO HENRIQUE PESSOA DE OLIVEIRA

  Usuário assinador:  99461 - ÉDIPO HENRIQUE PESSOA DE OLIVEIRA

  Data da criação:  22/05/2013 17:19:34  Data da assinatura:  22/05/2013 17:19:34

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00009/2013
22/05/2013

Termo de desentranhamento DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO nº (S/N)
Motivo: Ausência do nome da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação no documento
"Deliberação da Comissão".

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DAS COMISSÕES CTASP E COFT

  Autor:  99461 - ÉDIPO HENRIQUE PESSOA DE OLIVEIRA

  Usuário assinador:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Data da criação:  22/05/2013 17:20:48  Data da assinatura:  22/05/2013 17:21:38

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/05/2013
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

(  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                      ( x )REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO e COMISSÃO DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

MATÉRIA: Mensagem Nº 31/2013 (oriunda da Mensagem Nº 7.483/2013) com Emendas Modificativa
Nº 01 e Aditiva Nº 02.

AUTORIA: Poder Executivo (Mensagem Nº 31/2013 oriunda da Mensagem Nº 7.483/2013) e Deputado
Heitor Férrer (Emendas Modificativa Nº 01 e Aditiva Nº 02).

RELATOR: Dep. Júlior César Filho

PARECER: Favorável à Mensagem Nº 31/2013 e Contrário às Emendas Modificativa Nº 01 e Aditiva
Nº 02

 

        

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do relator
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MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA DELIBERÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  23/05/2013 12:13:05  Data da assinatura:  23/05/2013 12:37:10

PLENÁRIO

DESPACHO
23/05/2013

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 55.ª (QUINQUAGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA
LEGISLATURA, EM 23 DE MAIO DE 2013.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 27ª (VIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA
LEGISLATURA, EM 23 DE MAIO DE 2013.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 28ª (VIGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
OITAVA LEGISLATURA , EM 23 DE MAIO DE 2013.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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